
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1878079 - SP (2020/0133442-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
AGRAVANTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SP175215

SANDRA NEVES LIMA DOS SANTOS - SP238717
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553
JULIANO NICOLAU DE CASTRO - SP292121

AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DE TOLEDO RIBEIRO
ADVOGADOS : ANTONIO MANOEL LEITE - SP026031

VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA - SP139812
SÉRGIO FERRAZ FERNANDEZ - SP257988

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. ARTIGOS 
IMPERTINENTES. SÚMULA N. 284/STF. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
DIREITO RECONHECIDO NA ESFERA TRABALHISTA. REFLEXO NO 
BENEFÍCIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA N. 1.166/STF. 
ILEGITIMIDADE. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. VERBA NÃO 
CONTEMPLADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ALTERAÇÃO 
DA REALIDADE FÁTICA DOS AUTOS.
1. Inafastável a aplicação da Súmula n. 284/STF à hipótese dos autos, ante a 
ausência de correlação entre os artigos apontados como violados (112, 114 e 
422 do CC) e a questão posta nos autos, qual seja, a revisão de 
complementação de benefício previdenciário em razão do reconhecimento na 
esfera trabalhista de período não computado como de efetivo trabalho 
prestado à patrocinadora: "[O] óbice de ausência de comando normativo do 
artigo de lei federal apontado como violado [...] incide nas seguintes 
situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso [...]" (AgInt no AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022).
2. Reconhecida a incompetência da justiça comum para análise do feito com 
exclusão da entidade bancária da ação, não há espaço para que se declare a 
sua ilegitimidade, pois configuraria forma reflexa de burla à competência para 
adentrar questão controvertida que somente poderá ser eventualmente 
suscitada no juízo competente.
3. A alegação de que as verbas deferidas na justiça trabalhista não estão 
contempladas no plano de benefício para justificar a inaplicabilidade do Tema 
n. 1.021/STJ não comporta conhecimento, visto que tal questão não foi objeto 
de debate na origem, atraindo a incidência da Súmula n. 211/STJ, até porque, 
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no ponto, as agravantes alteram a efetiva questão tratada nos autos, qual seja, 
a existência de período de trabalho que não foi considerado para o cálculo do 
benefício, o que conduziu no seu deferimento em fração menor.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. ARTIGOS 
IMPERTINENTES. SÚMULA N. 284/STF. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
DIREITO RECONHECIDO NA ESFERA TRABALHISTA. REFLEXO NO 
BENEFÍCIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA N. 1.166/STF. 
ILEGITIMIDADE. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. VERBA NÃO 
CONTEMPLADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ALTERAÇÃO 
DA REALIDADE FÁTICA DOS AUTOS.
1. Inafastável a aplicação da Súmula n. 284/STF à hipótese dos autos, ante a 
ausência de correlação entre os artigos apontados como violados (112, 114 e 
422 do CC) e a questão posta nos autos, qual seja, a revisão de 
complementação de benefício previdenciário em razão do reconhecimento na 
esfera trabalhista de período não computado como de efetivo trabalho 
prestado à patrocinadora: "[O] óbice de ausência de comando normativo do 
artigo de lei federal apontado como violado [...] incide nas seguintes 
situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso [...]" (AgInt no AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022).
2. Reconhecida a incompetência da justiça comum para análise do feito com 
exclusão da entidade bancária da ação, não há espaço para que se declare a 
sua ilegitimidade, pois configuraria forma reflexa de burla à competência para 
adentrar questão controvertida que somente poderá ser eventualmente 
suscitada no juízo competente.
3. A alegação de que as verbas deferidas na justiça trabalhista não estão 
contempladas no plano de benefício para justificar a inaplicabilidade do Tema 
n. 1.021/STJ não comporta conhecimento, visto que tal questão não foi objeto 
de debate na origem, atraindo a incidência da Súmula n. 211/STJ, até porque, 
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no ponto, as agravantes alteram a efetiva questão tratada nos autos, qual seja, 
a existência de período de trabalho que não foi considerado para o cálculo do 
benefício, o que conduziu no seu deferimento em fração menor.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S.A. e BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL 

contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 

com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO assim ementado (fl. 743):
 

Processual civil extinção, sem resolução do mérito, em 
relação à ex-empregadora legitimidade passiva, contudo, no 
alusivo ao pedido envolvendo o custeio integral da 
suplementação de aposentadoria, nos termos do 
Regulamento do Pessoal do Banespa de 1965, relacionado 
a período anterior à instituição da entidade de previdência 
privada, bem assim no concernente ao custeio das 
contribuições patronais terminativa afastada. Apelação 
cível previdência privada ação revisional de benefício 
complementação de proventos de aposentadoria incidência 
do regime jurídico vigente ao azo da adesão ao plano ao 
invés do em vigor à época da concessão do benefício 
previdenciário inviabilidade inaplicabilidade da legislação 
trabalhista inexistência de direito adquirido orientação do c. 
Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo 
REsp n. 1.435.837/RS) pedido subsidiário envolvendo 
recálculo do benefício por força do superveniente 
reconhecimento, em sede de reclamação trabalhista, da 
unicidade contratual possibilidade aplicação da tese 
definida no item 1.c do REsp n. 1.312.736/RS modulação 
de efeitos eventual diferença de contribuições patronal e 
pessoal complementação a ser apurada em liquidação de 
sentença, observada a prescrição quinquenal e autorizada a 
compensação, se a hipótese sentença reformada recurso 
parcialmente provido, com observação.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 758-770).

A decisão agravada decretou, "de ofício, a incompetência para análise do 

feito com relação ao Banco Santander S.A., extinguindo o feito com relação a ele".

Nas razões do recurso interno, a parte agravante aduz a inaplicabilidade da 

Súmula n. 284/STF, no que reitera alegação de afronta aos arts. 112, 114 e 422 do 

CC/2002, bem como, consequentemente, suscita a inaplicabilidade da modulação do 

Tema n. 1.021/STJ à hipótese dos autos, pois as rubricas reconhecidas na Justiça 

trabalhista não estariam contempladas no plano de benefício.
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contrarrazões (fl. 912).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Ao contrário do que aduz a parte agravante, inafastável a aplicação da 

Súmula n. 284/STF à hipótese dos autos, ante a ausência de correlação entre os artigos 

apontados como violados (112, 114 e 422 do CC) e a questão posta nos autos, qual seja, a 

revisão de complementação de benefício previdenciário em razão do reconhecimento na 

esfera trabalhista de período não computado como de efetivo trabalho prestado à 

patrocinadora.

Consoante destacado no precedente citado na decisão agravada, "o óbice de 

ausência de comando normativo do artigo de lei federal apontado como violado [...] 

incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, 

por versar sobre tema diverso [...]" (AgInt no AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022), o que se amolda à hipótese dos 

autos.
A título de reforço, cito:
 

1. A falta de correlação entre o artigo supostamente violado 
e a matéria trazida no recurso especial inviabiliza a 
compreensão da controvérsia, considerando a ausência de 
pertinência temática, atraindo o óbice da Súmula n.º 284 do 
STF, por analogia.
(AgInt no AREsp n. 2.554.180/RN, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 22/8/2024.)
 
 
 
1. Esta Corte Superior tem entendimento de que, quando 
"não se identifica pertinência temática entre os temas e o 
disposto no artigo de lei apontado por violado, [...] 
caracteriza deficiência de fundamentação e faz incidir a 
Súmula n. 284 do STF." (AgRg no AREsp n. 1.904.689/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022)
(AgRg no AREsp n. 1.812.515/PE, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
11/9/2023.)
 

No mais, reconhecida a incompetência da Justiça comum para análise do 
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feito com exclusão da entidade bancária da ação, não há espaço para que se declare a sua 

ilegitimidade, pois configuraria forma reflexa de burla à competência para adentrar 

questão controvertida que somente poderá ser eventualmente suscitada no juízo 

competente.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. HORAS EXTRAS 
RECONHECIDAS NA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
DEBATE SOBRE A LEGITIMIDADE DA 
PATROCINADORA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM. EXTINÇÃO PARCIAL DA AÇÃO 
MANTIDA. PRECEDENTES. REDISTRIBUIÇÃO DOS 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. AFASTAMENTO. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO NON 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência das Turmas que compõem a 
Segunda Seção do STJ, nos processos em que se postula o 
pagamento de reflexos previdenciários decorrentes de 
decisão transitada em julgado na Justiça do Trabalho, o 
reconhecimento da legitimidade do patrocinador para 
figurar no polo passivo depende da verificação da causa de 
pedir e dos pedidos efetivamente formulados.
[...]
4. Conquanto pertinente o debate acerca da ilegitimidade do 
Banco do Brasil para responder ao pedido formulado na 
presente ação, a parcial extinção da demanda no que lhe 
respeita é de ser mantida em face da incompetência da 
Justiça Comum para decidir acerca da responsabilidade da 
referida instituição financeira pela recomposição da reserva 
matemática e/ou indenização decorrente de pretenso ilícito 
cometido junto à relação laboral, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte (EAREsp n. 1.975.132/DF).
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.962.732/DF, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
 
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA AJUIZADA PERANTE A JUSTIÇA 
FEDERAL POR SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL 
APOSENTADA CONTRA A UNIÃO E O ESTADO-
MEMBRO RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DOS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA, VISANDO O 
RECONHECIMENTO DA NÃO-INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS A TÍTULO DE URV, BEM COMO 
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A DESCONSTITUIÇÃO DO PROCEDIMENTO DE 
LANÇAMENTO SUPLEMENTAR DO IMPOSTO DE 
RENDA. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO DO JUIZ 
FEDERAL EXCLUINDO EXPRESSAMENTE A UNIÃO 
DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE DE SE DECLINAR DA 
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA COMUM 
ESTADUAL. COMPETÊNCIA DO JUIZ FEDERAL 
SUSCITADO.
[...]
2. Na forma da jurisprudência do STJ, "não cabe a esta 
Corte Superior se pronunciar, no âmbito de conflito de 
competência e sem o crivo das instâncias ordinárias, acerca 
da legitimidade da União para integrar a relação processual, 
pois, conforme jurisprudência consolidada no âmbito da 
Primeira Seção, a apreciação e julgamento do conflito de 
competência é realizado secundum eventum litis, ou seja, 
devem ser considerados os entes que, efetivamente, 
integram a relação, e não aqueles que deveriam integrar. 
Assim, qualquer discussão acerca da legitimidade ativa ou 
passiva ad causam deverá ser resolvida em fase posterior, 
após definida a competência, pelo juiz declarado 
competente por esta Corte para apreciar e julgar a causa, e 
não em sede de conflito de competência, pois extrapolaria 
os limites da cognição originária do STJ fixada pelo art. 
105, I, 'd', da Constituição Federal" (AgRg no CC n. 
98.471/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 28/4/2010, DJe de 6/5/2010).
[...]
4. Conflito de Competência conhecido, para declarar a 
competência do Juiz Federal suscitado.
(CC n. 196.497/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, 
Primeira Seção, DJe de 4/3/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL EM 
RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. DECLINAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE SURPRESA. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte, "na declaração de 
incompetência absoluta, a fundamentação amparada em lei 
não constitui inovação no litígio, porque é de rigor o exame 
da competência em função da matéria ou hierárquica antes 
da análise efetiva das questões controvertidas apresentadas 
ao juiz" (AgInt no AREsp 1.793.022/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 31/05/2021, DJe de 07/06/2021).
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.984.340/PR, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 20/6/2022.)
 

No mais, a alegação de que as verbas deferidas na Justiça trabalhista não 
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estão contempladas no plano de benefício para justificar a inaplicabilidade do Tema n. 

1.021/STJ não comporta conhecimento, visto que tal questão não foi objeto de debate na 

origem, atraindo a incidência da Súmula n. 211/STJ, até porque, no ponto, as agravantes 

distorcem a efetiva questão tratada nos autos, qual seja, a existência de período de 

trabalho que não foi considerado para o cálculo do benefício, o que conduziu no seu 

deferimento em fração menor ("[...] considerando que seu tempo de efetivo trabalho no 

Patrocinador e na empresa do Conglomerado não contava com a integralidade de tempo 

(360 meses), o cálculo do benefício complementar foi concedido de modo proporcional, 

sendo 243/360 resultando em uma Renda Assegurada de 67,50% a ser aplicada sobre a 

remuneração" – fl. 747).

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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SANDRA NEVES LIMA DOS SANTOS - SP238717
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OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553

RECORRIDO : CARLOS ROBERTO DE TOLEDO RIBEIRO
ADVOGADOS : ANTONIO MANOEL LEITE - SP026031
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
AGRAVANTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SP175215

SANDRA NEVES LIMA DOS SANTOS - SP238717
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553
JULIANO NICOLAU DE CASTRO - SP292121

AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DE TOLEDO RIBEIRO
ADVOGADOS : ANTONIO MANOEL LEITE - SP026031

VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA - SP139812
SÉRGIO FERRAZ FERNANDEZ - SP257988

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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